
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  

LAGOA D’ANTA - RN 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 Rua Vereador Severino Guedes de Moura, 69 – 

Centro – Lagoa d’Anta – 59.227-000 

CNPJ: 08.142.887/0001-64 

(84) 3287-0115 

secretariaadmldrn@gmail.com 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de eletrodomésticos e armários de cozinha, 

visando atender as necessidades das Secretarias Municipais de Lagoa d’Anta/RN.  

 

ESPECIFICAÇÕES: 

                                            

Item Descrição Qtd. Und Vlr. 

Unitário 

Vlr Total 

 

1 
Geladeira Electrolux Frost Free 310L Duplex 

Branca(TF39). 

 

6 

 

UND 

 

0,00 

 

0,00 

2 Freezer Horizontal Consul 2 portas 534L - 

CHB53EB. 

3 UND 0,00 0,00 

3 Fogão Industrial de piso 4 bocas c/forno cristal 

aço 30x30. 

4 UND 0,00 0,00 

4 Liquidificador Industrial Profissional alta rot 

muito forte cor aço inoxidável 220v. 

4 UND 0,00 0,00 

5 Micro-ondas Electrolux de bancada branco com 

função tira odor e manter aquecido 34L. 

4 UND 0,00 0,00 

6 Press Grill Sanduícheira Master Press, Mondial, 

Preto/Inox, 1000W. 

4 UND 0,00 0,00 

7 Armário de parede com balcão em aço. 4 UND 0,00 0,00 

8 Geladeira tipo duplex 479 litros. 1 UND 0,00 0,00 

9 Liquidificador industrial baixa rotação cap. 2 

litros. 

5 UND 0,00 0,00 

10 Liquidificador industrial baixa rotação cap. 4 

litros 

5 UND 0,00 0,00 

11 Ventilador de teto. 20 UND 0,00 0,00 

 

 

I - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A aquisição de novos eletrodomésticos e armários de cozinha, visa atender às crescentes 

demandas de funcionamento da Secretária Municipal de Educação e da Secretária Municipal de 

Saúde de Lagoa d’Anta/RN. 

 

II - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
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a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer os itens 

dentro das normas do Contrato a ser celebrado; 

b) Fiscalizar o fornecimento dos itens, podendo sustar, recusar, mandar entregar ou 

substituir quaisquer materiais que porventura não estejam de acordo com as 

especificações apresentadas; 

c) Notificar a CONTRATADA, qualquer irregularidade que venha ocorrer durante o 

fornecimento dos itens; 

d) Efetuar o pagamento dos itens fornecidos em conformidade com o especificado no 

futuro contrato. 

. 

 

III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA obrigar-se-á: 

 

a) Fornecer os itens, objeto do termo de referência, dentro dos melhores índices de 

padrão e qualidade, respeitando as especificações técnicas e padrões existentes; 

b) Dar total garantia quanto à qualidade dos itens fornecidos; 

c) Responder isoladamente pelos encargos fiscais, comerciais e tributários, resultantes 

do fornecimento, nos termos do disposto no artigo 121 da Lei Federal nº. 14.133/21 

e suas alterações; 

d) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos necessários 

para tanto, de acordo com a demanda ora contratada; 

e) Entregar Certidões com todas as obrigações previdenciárias e tributárias quitadas. 

f) Emitir nota Fiscal e recibo. 

g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos itens, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

h) Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento os itens; 

i) Arcar com todas as despesas necessárias para o fornecimento; 

j) Agir segundo as diretrizes da CONTRATANTE e legislação pertinente; 

k) Quando os itens fornecidos apresentarem diagnóstico de eventuais vícios ou defeitos 

deverão ser corrigidos imediatamente; 

l) Não subcontratar, ceder, ou transferir total ou parcialmente suas obrigações 

contratuais, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

m) Responder solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras 

sanções legais cabíveis em caso de contratação direta indevida ocorrida com dolo, 

fraude ou erro grosseiro, conforme art. 73 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 

IV - PAGAMENTO  

 

a) O pagamento será realizado de acordo com as normas de execuções financeira, 

orçamentária e contábil da Prefeitura Municipal de Lagoa D’Anta/RN. 

b) Para efeito de pagamento, a Prefeitura Municipal de Lagoa D’Anta/RN, exigirá a 

apresentação dos seguintes documentos: Certificado de Regularidade do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

Certidão de Regularidade com a Fazenda do Município, Certidão Negativa de Débitos 
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Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Conjunta negativa 

de débitos relativas aos tributos estaduais e a dívida ativa do Estado, Prova de 

regularidade a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, além da Nota emitida 

em seu nome. 

c) O pagamento deverá ocorrer em até 5 dias úteis de cada mês, conforme contrato. 

 

V - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

b) A Prefeitura Municipal de Lagoa D’Anta/RN designará um gestor titular e um fiscal, 

bem como um substituto para exercer a fiscalização do Contrato resultante deste Termo 

de Referência que registrará todas as ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia 

será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme art. 117, da Lei nº 14.133/21. 

c) Todo o contrato, incluindo entrega e garantia, deverá ser fiscalizado por servidor da 

Prefeitura Municipal de Lagoa D’Anta/RN, sendo-lhe concedida autoridade para exercer 

em nome dela toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos 

materiais. 

d) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, (de acordo com o arts. 118, 119 e 120, da 

Lei nº 14.133/21). 

 

VI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A dotação orçamentária será informada posteriormente pela Secretaria Municipal de 

Finanças. 

 

VII - GARANTIA  

 

a)  A empresa deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, ou quaisquer outros 

elementos a ele incorporados, imediatamente, em caso de apresentar vícios de qualidade 

ou inadequações visíveis, que estejam fora das exigências constantes neste termo de 

referência. 

 

VIII - CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS 

 

a) Os custos com impostos, taxas, fretes, e demais despesas serão de responsabilidade da 

empresa a ser contratada. 
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IX – HABILITAÇÃO 

 

a) Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

b)  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 5.2.1 Para a 

consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substitui o das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Acórdão nº 1793/2011-Plenário.  

f) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

g) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

h) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

i) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

j) Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação 

 

IX.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

IX.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943;  

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação.  

j) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

k) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
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convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.  

l) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização 

 

 

X – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

a) Lei Federal nº. 14.133/21, art. 75, II. 

 

 

Lagoa d’Anta/RN, 19 de novembro de 2024. 

 

 

 

JOSÉ ALTAIR GOMES SILVA  

Secretário Municipal de Saúde  

 

 

 

CASSIA NELY FREIRE  

Secretária Municipal de Educação 


